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AGRAVADO : RICARDO ANTONIO REDONDO
AGRAVADO : ISABEL CRISTINA MENEGUZZI SELLANI
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INTERES. : J.L.C. INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. NÃO ACOLHIMENTO DE EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DE EMPRESA. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
DIVERGÊNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra a decisão 
que, nos autos de execução fiscal, não acolheu exceção de pré-
executividade apresentada contra o reconhecimento de dissolução irregular 
da empresa e redirecionamento da execução contra os agravantes. No 
Tribunal a quo, deu-se provimento ao agravo de instrumento.

II - Sobre a alegada violação do art. 1.022, I e II, do CPC/2015, 
por eventual contradição e omissão perpetrada pelo Tribunal de origem, no 
que toca, em apertada síntese, à ocorrência de dissolução irregular da 
empresa, constata-se, igualmente, não assistir razão à recorrente. Na 
hipótese dos autos, da análise dos referidos questionamentos em confronto 
com o acórdão hostilizado, não se cogita da ocorrência de contradição ou 
omissão senão mera tentativa de reiterar fundamentos jurídicos já expostos 
pelo recorrente os quais foram afastados pelo julgador ao enfrentar todas as 
questões pertinentes e dar adequada solução à controvérsia.

III - Nesse panorama, a oposição de embargos de declaração, 
com os mesmos fundamentos quanto às supostas omissões já mencionadas, 
demonstra, tão somente, o objetivo de rediscutir a matéria sob a ótica da 
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recorrente, sem que tal desiderato objetive o suprimento de quaisquer das 
baldas descritas no dispositivo legal mencionado, mas, sim, unicamente, a 
renovação da análise da controvérsia. No mesmo diapasão, destacam-
se: EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp  n. 1.708.260/SP, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 1º/6/2020, DJe 
9/6/202, AgInt no REsp n. 1.807.352/AM, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 6/5/2020, DJe 11/5/2020.

IV - Quanto à suposta violação do art. 135, III, do CTN, verifica-
se que a decisão proferida pelo Tribunal de origem, de que o 
redirecionamento da execução está condicionado a situações de infração à 
lei e à demonstração de outros requisitos previstos no referido dispositivo, 
vai ao encontro da jurisprudência do STJ. Nesse sentido: REsp n. 
1.377.019/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção, 
julgado em 24/11/2021, DJe 29/11/202, AgInt no REsp n. 1.910.206/SP, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
17/5/2021, DJe 19/5/202, AgInt no REsp n. 1.884.292/SE, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 1º/3/2021, DJe 
4/3/202.

V - Agravo interno improvido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/08/2022 a 08/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 08 de agosto de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. NÃO ACOLHIMENTO DE EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DE EMPRESA. 
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
DIVERGÊNCIA COM JURISPRUDÊNCIA DO STJ. DESPROVIMENTO 
DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra a decisão 
que, nos autos de execução fiscal, não acolheu exceção de pré-
executividade apresentada contra o reconhecimento de dissolução irregular 
da empresa e redirecionamento da execução contra os agravantes. No 
Tribunal a quo, deu-se provimento ao agravo de instrumento.

II - Sobre a alegada violação do art. 1.022, I e II, do CPC/2015, 
por eventual contradição e omissão perpetrada pelo Tribunal de origem, no 
que toca, em apertada síntese, à ocorrência de dissolução irregular da 
empresa, constata-se, igualmente, não assistir razão à recorrente. Na 
hipótese dos autos, da análise dos referidos questionamentos em confronto 
com o acórdão hostilizado, não se cogita da ocorrência de contradição ou 
omissão senão mera tentativa de reiterar fundamentos jurídicos já expostos 
pelo recorrente os quais foram afastados pelo julgador ao enfrentar todas as 
questões pertinentes e dar adequada solução à controvérsia.

III - Nesse panorama, a oposição de embargos de declaração, 
com os mesmos fundamentos quanto às supostas omissões já mencionadas, 
demonstra, tão somente, o objetivo de rediscutir a matéria sob a ótica da 
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recorrente, sem que tal desiderato objetive o suprimento de quaisquer das 
baldas descritas no dispositivo legal mencionado, mas, sim, unicamente, a 
renovação da análise da controvérsia. No mesmo diapasão, destacam-
se: EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp  n. 1.708.260/SP, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 1º/6/2020, DJe 
9/6/202, AgInt no REsp n. 1.807.352/AM, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 6/5/2020, DJe 11/5/2020.

IV - Quanto à suposta violação do art. 135, III, do CTN, verifica-
se que a decisão proferida pelo Tribunal de origem, de que o 
redirecionamento da execução está condicionado a situações de infração à 
lei e à demonstração de outros requisitos previstos no referido dispositivo, 
vai ao encontro da jurisprudência do STJ. Nesse sentido: REsp n. 
1.377.019/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Primeira Seção, 
julgado em 24/11/2021, DJe 29/11/202, AgInt no REsp n. 1.910.206/SP, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
17/5/2021, DJe 19/5/202, AgInt no REsp n. 1.884.292/SE, relator Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 1º/3/2021, DJe 
4/3/202.

V - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao 

recurso especial fundado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, que visa reformar 

acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, assim ementado:

 TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EXECUTADA NÃO COMPROVADA. 
COMUNICAÇÃO DA PARALISAÇÃO TEMPORÁRIA DAS ATIVIDADES DA 
EMPRESA À JUNTA COMERCIAL. REDIRECIONAMENTO AOS SÓCIOS. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO PROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça reconheceu a possibilidade de redirecionamento em 
face dos sócios-gerentes nos casos de dissolução irregular da empresa que abandona seu 
domicílio fiscal sem informar as autoridades competentes, ex vi do enunciado da Súmula 
435/STJ.

2. No caso, a despeito da informação de que a empresa devedora não foi localizada 
em seu domicílio fiscal em certidão lavrada em 18/01/2019 por Oficial de Justiça, os 
agravantes comprovaram que as atividades da empresa estavam temporariamente 
paralisadas até 06/08/2019, situação devidamente comunicada e registrada na Junta 
Comercial do Estado de São Paulo.

3. Sendo devidamente comunicado o órgão competente sobre a paralisação 
temporária das atividades empresariais da executada conforme preconiza os arts. 1º, 2º e 32 
da Lei nº. 8.934/94, período em que não foi encontrada em seu domicílio fiscal, não há que 
se falar em configuração de dissolução irregular da empresa e, consequentemente, em 
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redirecionamento da execução aos agravantes.
4. Não houve comprovação do uso fraudulento ou abuso da autonomia patrimonial da 

pessoa jurídica que possa justificar a desconsideração da personalidade jurídica da 
executada.

5. Agravo de Instrumento provido.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, II, do RISTJ, nego provimento ao recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

No que se refere à violação ao artigo1.022, II, do Código de Processo Civil, a decisão 
está baseada na afirmação de que o tribunal de origem enfrentou de forma integral a 
controvérsia, não havendo que se falar em omissão em vista dos embargos de declaração 
opostos pela Fazenda Nacional. No entanto, a agravante pede vênia para insistir na alegação 
de que houve omissão que prejudicou o correto julgamento da causa.

[...]
Apontou-se, nos embargos, que já há mais de um ano a executada não efetiva seu 

objeto social, sendo que, no seu domicílio fiscal, foi localizada outra pessoa jurídica e resta 
confessado que não pretende retomar suas atividades no prazo de dez anos.

Todos esses fatos autorizam o reconhecimento da dissolução irregular, uma vez que o 
instituto da suspensão temporária não pode servir de escudo para formalizar verdadeira 
dissipação do patrimônio social em detrimento dos credores pela ausência dos 
procedimentos de liquidação de ativos e pagamento de passivo ou de pedido de auto-
falência.

O encerramento da pessoa jurídica tem formas legais, fugindo seus administradores 
desses em detrimento dos credores, inegável que há dissolução irregular caracterizada, 
mesmo porque não é oponível ao Fisco a convenção particular de pretensa suspensão eterna 
das atividades da executada a teor do art. 123 do CTN. No entanto, nenhum desses temas foi 
abordado no v.  acórdão que rejeitou os embargos de declaração do Fisco.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

Sobre a alegada violação do art. 1.022, I e II, do CPC/2015, por eventual 

contradição e omissão perpetrada pelo Tribunal de origem, no que toca, em apertada 

síntese, à ocorrência de dissolução irregular da empresa, constata-se, igualmente, não 

assistir razão à recorrente. Na hipótese dos autos, da análise dos referidos 
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questionamentos em confronto com o acórdão hostilizado, não se cogita da ocorrência de 

contradição ou omissão senão mera tentativa de reiterar fundamentos jurídicos já 

expostos pelo recorrente os quais foram afastados pelo julgador ao enfrentar todas as 

questões pertinentes e dar adequada solução à controvérsia.

Nesse panorama, a oposição de embargos de declaração, com os mesmos 

fundamentos quanto às supostas omissões já mencionadas, demonstra, tão somente, o 

objetivo de rediscutir a matéria sob a ótica da recorrente, sem que tal desiderato objetive 

o suprimento de quaisquer das baldas descritas no dispositivo legal mencionado, mas sim, 

unicamente, a renovação da análise da controvérsia.

No mesmo diapasão, destacam-se:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA AMBIENTAL. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC 
NÃO CONFIGURADA. INTUITO DE REDISCUTIR O MÉRITO DO JULGADO. 
INVIABILIDADE.

1. Cuida-se de Embargos de Declaração em Embargos de Declaração em Embargos 
de Declaração contra acórdão do STJ que deu provimento ao Recurso Especial da 
embargante.

2. O acórdão do Superior Tribunal de Justiça que proveu Recurso Especial e impôs a 
decretação da nulidade do acórdão do Tribunal de origem, em conformidade com a 
jurisprudência do STJ: "como regra a responsabilidade administrativa ambiental apresenta 
caráter subjetivo, exigindo-se dolo ou culpa para sua configuração. Precedentes: REsp 
1.640.243 Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 24/4/2017; AgRg no 
AREsp 62.584/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Rel. p/ acórdão Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe 7/10/2015; REsp 1.251.697/PR, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 17/4/2012".

3. Em nenhum momento do decisum há referência a anulação do feito desde a 
sentença. Incogitável, portanto, essa hipótese extraordinária. Assim, caberá à Corte de 
Origem apreciar novamente a questão, inclusive o ponto fundamental do cerceamento à 
defesa, em vista da espécie de responsabilidade já fixada no caso concreto pelo STJ, qual 
seja, a responsabilidade subjetiva.

4. Os Embargos de Declaração não merecem prosperar, uma vez que ausentes os 
vícios listados. Destaque-se que os Aclaratórios constituem recurso de rígidos contornos 
processuais, exigindo-se, para seu acolhimento, os pressupostos legais de cabimento.

5. Cumpre salientar que, ao contrário do que afirma a parte embargante, não há 
omissão, contradição ou obscuridade no decisum embargado. As alegações da parte 
embargante denotam o intuito de rediscutir o mérito do julgado, e não o de solucionar 
lacunas.

6. Dessa forma, reitera-se que a solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao CPC e que os Embargos Declaratórios não constituem 
instrumento adequado à rediscussão da matéria de mérito nem ao prequestionamento de 
dispositivos constitucionais com vistas à interposição de Recurso Extraordinário.

7. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp 1708260/SP, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/06/2020, DJe 09/06/2020.)
 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS 
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ATIVOS E INATIVOS. REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO. ALEGAÇÃO DE OFENSA 
AOS ARTS. 458, II, E ART. 535 (1.022 DO CPC/15), II, DO CPC/73. DECISÃO 
SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADA. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO OU 
OBSCURIDADE. PRESCRIÇÃO. PRAZO. PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação ordinária objetivando a declaração do direito dos 
substituídos ao recálculo do montante devido a título de reajuste de 28,86%, no período de 
janeiro de 1993 a junho de 1998. Na sentença, julgou-se improcedente o pedido. No 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região, a sentença foi mantida.

II - Em relação à indicada violação do art. 535 do CPC/1973 pelo Tribunal a quo, não 
se vislumbra a alegada omissão da questão jurídica apresentada pelo recorrente, tendo o 
julgador abordado a questão, conforme se transcreve a seguir. Quanto à questão em 
discussão, o Tribunal a quo proferiu o seguinte entendimento (fls. 307-310): (...) A citada 
medida provisória estendeu aos servidores públicos civis a vantagem de 28,86%, prevendo 
que as diferenças relativas ao período compreendido entre 1º/1/93 e 30/6/98 seriam pagas, 
mediante acordo firmado individualmente pelo servidor. Facultou, ainda, aos servidores que 
estivessem em litígio judicial, visando ao pagamento da vantagem, receber os valores pela 
via administrativa, mediante transação a ser homologada no Juízo competente. (...) A 
renúncia à prescrição garantiu aos servidores públicos civis o recomeço da contagem do 
prazo de 5 anos, para pleitear as diferenças relativas ao período compreendido entre 1993 e 
junho de 1998. Nessa perspectiva, verifica-se que o termo inicial do prazo prescricional para 
o pleito da vantagem de 28,86% é a data da primeira edição da Medida Provisória 1.704, 
qual seja, 1º/7/1998, não importando suas sucessivas reedições em renovação da renúncia 
por parte da administração. (...) II - Na hipótese dos autos, verifica-se a inexistência da 
mácula apontada, tendo em vista que, da análise do referido questionamento em confronto 
com o acórdão hostilizado, não se cogita da ocorrência de omissão, contradição, 
obscuridade ou mesmo erro material, mas mera tentativa de reiterar fundamento jurídico já 
exposto pelo recorrente e devidamente afastado pelo julgador. Nesse panorama, a oposição 
de embargos de declaração com fundamento na omissão acima, demonstra, tão somente, o 
objetivo de rediscutir a matéria sob a ótica do recorrente, sem que tal desiderato objetive o 
suprimento de quaisquer das baldas descritas no dispositivo legal mencionado, mas sim, 
unicamente, a renovação da análise da controvérsia.

III - Ademais, ainda que assim não fosse, a interpretação de dispositivos legais que 
exija o reexame dos elementos fático-probatórios não é viável em via de recurso especial, 
em vista do óbice contido no enunciado n. 7 da Súmula do STJ.

IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.807.352/AM, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 6/5/2020, DJe 11/5/2020.)
 
 

Quanto à suposta violação do art. 135, III, do CTN, verifica-se que a decisão 

proferida pelo Tribunal de origem, de que o redirecionamento da execução está 

condicionado a situações de infração à lei e à demonstração de outros requisitos previstos 

no referido dispositivo, vai ao encontro da jurisprudência do STJ.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA DE NATUREZA REPETITIVA. 
REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO FISCAL, NA HIPÓTESE DE DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR DA PESSOA JURÍDICA EXECUTADA. IMPOSSIBILIDADE DE SER 
CONSIDERADO COMO RESPONSÁVEL TRIBUTÁRIO O SÓCIO OU O TERCEIRO 
NÃO SÓCIO QUE, APESAR DE EXERCER A GERÊNCIA DA PESSOA JURÍDICA 
EXECUTADA, À ÉPOCA DO FATO GERADOR, DELA REGULARMENTE SE 
AFASTOU, SEM DAR CAUSA À SUA POSTERIOR DISSOLUÇÃO IRREGULAR. 
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TEMA 962/STJ. RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.
I. Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência do CPC/73, 

aplicando-se, no caso, o Enunciado Administrativo 2/2016, do STJ, aprovado na sessão 
plenária de 09/03/2016 ("Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/73 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça"). Com o advento do CPC/2015, o rito de 
processo e julgamento dos recursos especiais repetitivos passou a ser estabelecido nos arts. 
1.036 a 1.041 do referido diploma normativo, aplicáveis ao caso. Em consonância com o 
disposto no art. 1.036, § 5º, do CPC/2015 e no art. 256, caput, do RISTJ, previu-se a 
necessidade de afetação de dois ou mais recursos representativos da controvérsia, exigência 
cumprida, no caso, em razão de também terem sido afetados os Recursos Especiais 
1.787.156/RS e 1.776.138/RJ, que cuidam do mesmo tema 962/STJ.

II. No acórdão recorrido, ao manter a decisão monocrática do Relator, em 2º Grau, 
que, com fundamento no art. 557, caput, do CPC/73, negara seguimento ao Agravo de 
Instrumento interposto pela Fazenda Nacional, o Tribunal de origem confirmou o decisum 
que, nos autos da Execução Fiscal, havia indeferido o requerimento de inclusão, no polo 
passivo do feito executivo, de sócio que, embora tivesse poder de gerência da pessoa 
jurídica executada, à época do fato gerador, sem incorrer em prática de atos com excesso de 
poderes ou infração à lei, ao contrato social ou aos estatutos, dela regularmente se afastara, 
sem dar causa, portanto, à sua posterior dissolução irregular. O acórdão recorrido não 
registra e a recorrente não alega a prática de qualquer ato ilícito, pelo ex-sócio, quando da 
ocorrência do fato gerador. No Recurso Especial a Fazenda Nacional sustenta a 
possibilidade de redirecionamento da execução fiscal, na hipótese de dissolução irregular da 
pessoa jurídica executada, contra o sócio que exercia a sua gerência ao tempo do fato 
gerador e dela regularmente se retirara, antes da sua dissolução irregular, não lhe dando 
causa.

III. A controvérsia ora em apreciação, submetida ao rito dos recursos especiais 
repetitivos, nos termos dos arts. 1.036 a 1.041 do CPC/2015, restou assim delimitada: 
"Possibilidade de redirecionamento da execução fiscal contra o sócio que, apesar de exercer 
a gerência da empresa devedora à época do fato tributário, dela regularmente se afastou, sem 
dar causa, portanto, à posterior dissolução irregular da sociedade empresária" (Tema 
962/STJ).

IV. A Primeira Seção do STJ, ao julgar, sob o rito dos recursos repetitivos, o Recurso 
Especial 1.101.728/SP (Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJe de 23/03/2009), 
fixou a tese de que "a simples falta de pagamento do tributo não configura, por si só, nem 
em tese, circunstância que acarreta a responsabilidade subsidiária do sócio, prevista no art. 
135 do CTN. É indispensável, para tanto, que tenha agido com excesso de poderes ou 
infração à lei, ao contrato social ou ao estatuto da empresa" (Tema 97 do STJ). No mesmo 
sentido dispõe a Súmula 430/STJ ("O inadimplemento da obrigação tributária pela 
sociedade não gera, por si só, a responsabilidade solidária do sócio-gerente").

V. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que, à luz do art. 135, III, do 
CTN, não se admite o redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na 
dissolução irregular da pessoa jurídica executada, contra o sócio e o terceiro não sócio que, 
embora exercessem poderes de gerência ao tempo do fato gerador, sem a prática de ato com 
excesso de poderes ou infração à lei, ao contrato social ou aos estatutos, dela regularmente 
se retiraram e não deram causa à sua posterior dissolução irregular. Precedentes do STJ: 
EREsp 100.739/SP, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJU de 
28/02/2000; EAg 1.105.993/RJ, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA 
SEÇÃO, DJe de 01/02/2011; AgRg no Ag 1.346.462/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 24/05/2011; REsp 1.463.751/PE, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/09/2014; AgRg no 
AREsp 554.798/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
11/09/2014; AgRg no REsp 1.441.047/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 30/09/2014.

VI. A própria Fazenda Nacional, embora, a princípio, defendesse a responsabilização 
do sócio-gerente à época do fato gerador, curvou-se à tese prevalecente no Superior 
Tribunal de Justiça, como se depreende da alteração da Portaria PGFN 180/2010, promovida 
pela Portaria PGFN 713/2011.

VII. Tese jurídica firmada: "O redirecionamento da execução fiscal, quando fundado 
na dissolução irregular da pessoa jurídica executada ou na presunção de sua ocorrência, não 
pode ser autorizado contra o sócio ou o terceiro não sócio que, embora exercesse poderes de 
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gerência ao tempo do fato gerador, sem incorrer em prática de atos com excesso de poderes 
ou infração à lei, ao contrato social ou aos estatutos, dela regularmente se retirou e não deu 
causa à sua posterior dissolução irregular, conforme art. 135, III, do CTN."

VIII. Caso concreto: Recurso Especial improvido.
IX. Recurso julgado sob a sistemática dos recursos especiais representativos de 

controvérsia (art. 1.036 e seguintes do CPC/2015 e art. 256-N e seguintes do RISTJ).
(REsp 1377019/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, 

julgado em 24/11/2021, DJe 29/11/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO A SÓCIO-GERENTE. FRACASSO DAS 
TENTATIVAS DE ALIENAÇÃO JUDICIAL DOS BENS PENHORADOS. HIPÓTESE 
DE RESPONSABILIDADE NÃO DESCRITA NA LEI. SITUAÇÃO FÁTICO-
PROBATÓRIA. REEXAME. INADMISSIBILIDADE.

1. O inadimplemento do crédito tributário, por si, não atrai a responsabilidade pessoal 
prevista no art. 135 do CTN. O redirecionamento da execução contra o sócio-gerente está 
condicionado à demonstração de excesso de poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou, ainda, 
à dissolução irregular da sociedade empresária. Precedentes.

2. À luz da Súmula 7 do STJ, o recurso especial não é via adequada para verificação 
dos requisitos necessários para eventual redirecionamento do processo executivo fiscal aos 
sócios.

3. No caso dos autos, o recurso não foi conhecido porque contrário ao entendimento 
deste Tribunal Superior, tendo em vista o Estado pretender redirecionar o processo 
executivo em razão de não ter sucesso na alienação de bens penhorados da sociedade 
empresária executada, devidamente citada (sem discussão a respeito de eventual e posterior 
dissolução irregular); situação não se enquadra nas hipóteses do art. 135 do CTN.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1910206/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 17/05/2021, DJe 19/05/2021.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 03/STJ. 
EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. POSSIBILIDADE. DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR.

1. "A Primeira Seção desta Corte Superior, no julgamento do REsp. 1.101.728/SP, de 
relatoria do Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, publicado em 23.3.2009, submetido ao 
rito do art. 543-C do CPC/1973, firmou o entendimento de que o redirecionamento da 
Execução Fiscal contra o sócio-gerente da empresa somente é cabível quando comprovado 
que ele agiu com excesso de poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou na hipótese de 
dissolução irregular da sociedade" (AgInt no AREsp 1477111/SE, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/05/2020, DJe 
14/05/2020).

2. "Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no 
seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o 
redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente" (Súmula 435/STJ).

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.884.292/SE, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 1º/3/2021, DJe 4/3/2021.)

 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.950.849 / SP
Número Registro: 2021/0232604-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
5004851-72.2018.4.03.6102 50048517220184036102 50283433220194030000

Sessão Virtual de 02/08/2022 a 08/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : RICARDO ANTONIO REDONDO
RECORRIDO : ISABEL CRISTINA MENEGUZZI SELLANI
ADVOGADOS : SAMUEL PASQUINI - SP185819

RICARDO AJONA - SP213980
IVAN STELLA MORAES - SP236818

INTERES. : J.L.C. INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : RICARDO ANTONIO REDONDO
AGRAVADO : ISABEL CRISTINA MENEGUZZI SELLANI
ADVOGADOS : IVAN STELLA MORAES - SP236818

SAMUEL PASQUINI - SP185819
RICARDO AJONA - SP213980

INTERES. : J.L.C. INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS LTDA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/08/2022 a 08/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 09 de agosto de 2022
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